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APRESENTAÇÃO


Este caderno foi elaborado com dois objetivos. O primeiro é propiciar o conhecimento dos 13 projetos apoiados pelo PROSARE entre as instituições participantes. O segundo é complementar a apresentação a ser realizada durante o seminário, a fim de otimizar o tempo reservado ao debate para o eventual esclarecimento de dúvidas e para contribuições pertinentes.

Os resumos do projetos estão aqui apresentados conforme redigidos pelos autores com alterações de formato, a fim de adequá-los a um caderno comum.

Demos destaque ao endereço completo, com os telefones, o e-mail e, em alguns casos, a home page. 

Desejamos que este caderno cumpra sua função de favorecer as interações e sinergias entre os e as participantes da Reunião. 

A Equipe do Programa

ANIS - Instituto de Bioética, Direitos Humanos e Gênero
CLSW 304 - bloco B - sala 134
Brasília
DF 70673-632
Fone: (61) 343-1731
Fax: (61) 343-1731 

e-mail:anis@anis.org.br /  violência@anis.org.br
Site: www.anis.org.br

Representante: Fabiana Paranhos
“O Serviço Social e a Enfermagem enfrentam a Violência Sexual Contra a Mulher: Um projeto de capacitação do ensino superior no Brasil”

Este é um projeto de capacitação de recursos humanos, tendo por público-alvo estudantes e professoras dos cursos de Serviço Social e Enfermagem de todo o país. O objetivo é proporcionar instrumentos pedagógicos que permitam a essas duas carreiras contemplar o tema da violência sexual contra a mulher em seus currículos, aperfeiçoando, assim, a atuação profissional e política das assistentes sociais e das enfermeiras. Por ser uma iniciativa educativa e em nível nacional, espera-se que uma geração de assistentes sociais e enfermeiras sejam sensibilizadas sobre a gravidade e urgência do tema, tornando-as capazes de reconhecer e enfrentar situações de violência sexual contra a mulher de maneiras mais eficazes e duradouras que as atuais. 

O projeto se divide em duas fases. Na primeira fase, intitulada “Mapa dos Estudos e Pesquisas Sobre Violência Sexual Contra a Mulher no Brasil” serão realizadas duas ações: 1.pesquisa de identificação com todas as professoras universitárias de Serviço Social e de Enfermagem sobre pesquisas e ações no campo da violência sexual contra a mulher. O objetivo é identificar pontos focais de iniciativas, em especial aqueles não registrados no diretório de grupos de pesquisa do CNPq; 2.guia bibliográfico, “Bibliografia Estudos Sobre Violência Sexual Contra a Mulher: 1984-2003”, cujo objetivo é proporcionar um diretório de autoras e obras em diferentes áreas do conhecimento sobre o tema da violência sexual contra a mulher. Na segunda fase, intitulada “O Enfrentamento da Violência Sexual Contra a Mulher”, serão realizadas três ações: 1.kit didático contendo um programa de ensino sobre o tema da violência sexual contra a mulher aplicado a cada carreira com referências bibliográficas, sugestões de aula e temas para pesquisa; 2.pré-teste do kit didático na Universidade de Brasília, nos cursos de graduação em Serviço Social e Enfermagem e 3.distribuição do livro “Bibliografia Estudos Sobre Violência Sexual Contra a Mulher: 1984-2003” e do kit didático para todos os cursos de graduação e pós-graduação em Serviço Social e Enfermagem no Brasil.

O projeto propõe três resultados imediatos: 1.guia bibliográfico sobre a violência sexual contra a mulher no Brasil: 1984-2003; 2.elaboração e validação dos kits didáticos de ensino e pesquisa; 3.distribuição dos guias bibliográficos e dos kits didáticos para todos os cursos de Serviço Social e Enfermagem no Brasil. Em médio prazo, o que o projeto propõe é: 1.a incorporação definitiva do tema da violência sexual contra a mulher nas atividades de ensino e pesquisa das carreiras de Serviço Social e Enfermagem no Brasil; 2.a estruturação de uma comunidade de pesquisadoras sensibilizadas e interessadas no tema da violência sexual contra a mulher no Serviço Social e na Enfermagem; 3.a mudança nos padrões de atendimento e intervenção à mulher vítima de violência sexual pelas assistentes sociais e enfermeiras de todo o país.


Neste momento, o projeto se encontra na primeira fase, “Mapa dos Estudos e Pesquisas Sobre Violência Sexual Contra a Mulher no Brasil”. A pesquisa de identificação com todas as professoras universitárias de Serviço Social e de Enfermagem sobre pesquisas e ações no campo da violência sexual contra a mulher já foi remetida. Para esta fase foi estabelecida uma parceria com os Correios para o envio dos questionários. Foram enviados cerca de 2.000 questionários. O guia bibliográfico, “Bibliografia Estudos Sobre Violência Sexual Contra a Mulher: 1984-2003”, encontra-se em fase avançada de recuperação da informação. Já foram registrados mais de 1.000 registros, entre teses, artigos e livros em Língua Portuguesa. O projeto encontra-se de acordo com o cronograma estipulado.

A principal dificuldade encontrada foi a organização das malas diretas dos centros de pesquisa e ensino em Serviço Social e Enfermagem no Brasil. As entidades de classe das duas carreiras não contam com o registro profissional das associadas no arquivo de endereços, o que tornou impossível utilizar essas bases de endereços. O levantamento de dados foi feito pelo cruzamento de várias bases de dados: o arquivo de endereços existentes nas entidades de classe das duas carreiras foi contrastado com a base do Ministério da Educação e Cultura, com o  do Conselho Nacional de Pesquisa e com a de guias de vestibulares. O processo para contratação dos Correios foi também bastante burocratizado 

C.A.I.S. do Parto: Centro Ativo de Integração do Ser
R. Maria Ramos, 1212
Olinda
PE 53030-050
Fone: (81) 3429-3204
Fax: (81) 3429-3204 

e-mail:c.parto@terra.com.br

Representantes: Suely Carvalho Neves e Marla Carvalho Neves
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“PARTEIRAS PELA PAZ”

Apesar de alguns marcos legais terem sido criados com o objetivo de coibir a violência intra-familiar, como a Constituição Federal e as Convenções e Acordos Internacionais, a violência doméstica continua sendo um dos graves problemas a serem enfrentados. Refere-se a um comportamento relacional de gênero configurado em uma cultura cujo machismo ainda é um valor bastante arraigado. 

Dentro de um quadro de violência ampliado no qual a sociedade brasileira tem submergido, a violência doméstica é uma realidade no cotidiano dos municípios brasileiros. E é exatamente neste quadro mais generalizado da violência – orquestrada pelo narcotráfico e super coberto pela mídia - que a violência doméstica pode passar a ser considerada um “mal menor”.

No norte e nordeste brasileiro, as relações de gênero ainda são fundamentadas no patriarcado que  inspira relações dominadoras de poder e conseqüentemente, relações dominadoras de gênero. 

A violência contra as mulheres, praticadas por maridos, pais, irmãos e outros, no espaço doméstico, seja na zona rural ou nos municípios, é muitas vezes “aceita” pelas vítimas como destino e é este valor cultural que merece ser desconstruído.

O projeto propõe que as Parteiras pela sua característica de liderança natural nas comunidades contribuam para a erradicação da violência sexual, doméstica e comunitária através:

· do reconhecimento de situações de violência doméstica nas comunidades onde  vivem as diversas parteiras; 

· da identificação de equipamentos públicos locais e de ações implementadas no sentido de coibir a violência contra a mulher, levantando em quais comunidades existem delegacias especializadas ou em quais delegacias se oferece uma atenção especial às mulheres vítimas de violência:

· do levantamento  de registros/notificações de eventos, as medidas tomadas e seus resultados.

ATIVIDADES JÁ REALIZADAS

· Cartilhas e cartazes foram elaborados para a capacitação

· Os primeiros cursos para capacitação foram já realizados em Macapá e em Santarém-Pará de 10 a 22 de novembro.

· Instrumentos para avaliação do aproveitamento do curso foram elaborados e utilizados nestes dois cursos, a fim de testar a metodologia utilizada. Estes instrumentos serão, além disso, aplicados ao final de cada curso até o final do projeto.

Católicas pelo Direito de Decidir
Av. Brigadeiro Luis Antonio, 993 cj. 706
São Paulo
SP 01317-001
Fone: 3107-9038
Fax: 3107-9038 

e-mail:cddbr@uol.com.br 

Site: www.catolicasonline.org.br 

Representantes: Regina Soares Jurkewicz e Yury Puello Orozco
“Religião e Violência contra as mulheres’

O projeto “Religião e Violência contra as mulheres” pretende dar visibilidade para a participação da religião (sobretudo do catolicismo) na legitimação de práticas de violência e contribuir os para minimizar tal influência, fortalecendo as principais atoras no combate à violência para um enfrentamento mais eficaz do problema.

Para alcançar tal finalidade, o projeto busca os seguintes objetivos específicos:

1. Criar uma interface entre profissionais dos serviços públicos de atendimento às mulheres que sofrem violência e lideranças do movimento de mulheres, proporcionando um entendimento comum do problema e maior aproximação entre estes dois grupos. 

2. Capacitar estas mulheres para que identifiquem e reconheçam os componentes religiosos que interferem na vivência da sexualidade, fomentando e justificando a violência, sobretudo no que se refere à violência psicológica. 


3. Empoderar mulheres já comprometidas com o trabalho em prol da eliminação da violência sexual, fortalecendo-as com a argumentação ética religiosa no enfrentamento das causas do problema.
A principal atividade deste projeto consiste em capacitar cerca de 270 (duzentas e setenta) lideranças multiplicadoras — tanto ativistas de base, quanto profissionais da rede pública. Católicas pelo Direito de Decidir realizará 9 (nove) seminários em diferentes estados (distribuídos nas 5 regiões do Brasil), com duração de 3 (três) dias e participação de aproximadamente 30 (trinta) lideranças em cada evento. 

As atividades de capacitação utilizarão duas categorias de materiais didáticos elaborados por Católicas pelo Direito de Decidir: um vídeo (de aproximadamente 20 min) que aborda a questão da violência de gênero e religião e uma cartilha (com 35 páginas) sobre violência contra as mulheres. As lideranças capacitadas receberão um exemplar de cada. Por meio de uma metodologia adequada ao grupo, os seminários trabalharão temas relevantes para o enfrentamento das causas da violência contra as mulheres (especialmente a violência sexual): entre outros, a família como lugar de violência; crenças religiosas que inspiram a atitude de resignação frente à violência doméstica, o mito da obrigação conjugal quanto à prática do ato sexual; imagens religiosas que justificam a violência contra as mulheres (como por exemplo a imagem de um deus masculino, que castiga); exaltação simbólica e real de figuras femininas e/ou imagens que exaltam a passividade e a submissão femininas. Buscar-se-á, por outro lado, mostrar como, para aquelas mulheres que têm na religião uma referência para seus comportamentos cotidianos, é possível encontrar respaldo em diferentes religiões para atitudes de resistência e combate à violência. 

Os resultados das experiências de capacitação serão sistematizados em uma publicação, a ser disponibilizada ao público em geral e distribuída gratuitamente a públicos selecionados. Além disso, Católicas pelo Direito de Decidir elaborará e enviará informativos impressos e eletrônicos, relatando o progresso dos trabalhos, a públicos específicos relevantes ao conjunto de seu trabalho (isto é, indivíduos e organizações comprometido/as com causas de mulheres e feministas: religiosos/as, jornalistas, líderes comunitários, de movimentos sociais, do movimento de mulheres e do movimento feminista, profissionais de saúde, universitários/as, parlamentares, centros de educação popular e ativistas sociais).

EM QUE ETAPA ESTAMOS: 

Estamos na primeira fase que é a de fazer as articulações necessárias para a organização dos seminários. Três seminários terão sido concluídos até o final deste ano, abrangendo os estados de Minas Gerais, Pernambuco e São Paulo. Estamos tendo boa acolhida por parte das multiplicadoras de CDD nos diferentes estados, elas são nossos pontos de referência para convocação das participantes. O vídeo com o qual vamos trabalhar “Violência de Gênero e Religião” está sendo produzido pelo Grupo Três Laranjas e foi lançado neste mês de novembro. Até o momento não encontramos propriamente dificuldades, o conteúdo do seminário vem sendo trabalhado pela equipe e os contatos com as pessoas dos diferentes estados estão sendo feitos. A assessoria aos seminário também já está definida.  

Cépia - Cidadania, Estudos, Pesquisa, Informação e Ação
R. do Russel, 694 - apto. 201
Rio de Janeiro
RJ 22210-010
Fone: (21) 2558-6115
Fax: (21) 2205-2136 

e-mail:cepia@alternex.com.br / cepia.org.br 

Site: www.cepia.org.br

Representantes: Adriana Valle Mota e Ruth Floresta Mesquita 

“Capacitação de Profissionais das Áreas da Segurança Pública e da Saúde, para o atendimento a Mulheres Vítimas de Violência Sexual”

O Objetivo desse projeto é dar continuidade à capacitação de profissionais de saúde e da área da segurança pública, na perspectiva de gênero e no marco dos direitos humanos, para o atendimento a mulheres vítimas de violência sexual, promovendo a integração entre tais setores, estimulando o aumento do número de serviços e contribuindo para o aperfeiçoamento daqueles já existentes. 


Insere-se, portanto, este Projeto em parcerias já constituídas pela CEPIA, em especial com a Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro, e que viabilizam a sua execução.

Os objetivos específicos são:

· Sensibilizar as equipes de saúde para uma abordagem integral da clientela, assegurando o suporte clínico-laboratorial e psicossocial no atendimento dos casos de violência sexual tendo por base a Norma Técnica do Ministério da Saúde.

· Capacitar as equipes de saúde para indicar as profilaxias adequadas para as DST-HIV e hepatite viral no atendimento às mulheres e meninas, difundir e facilitar o acesso à contracepção de emergência e, quando necessário, para a interrupção voluntária da gravidez resultante de estupro.

· Sensibilizar as equipes das DEAMS (Delegacias Especiais de Atendimento às Mulheres) para um melhor entendimento dos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres;  
· Sensibilizar os profissionais da segurança pública para o conhecimento dos serviços de saúde voltados para a aplicação da Norma Técnica, para a compreensão da necessidade de encaminhamento das vítimas de violência sexual para os serviços de saúde de referência em até 24 horas após a ocorrência, estimulando uma interlocução com a área de saúde;

· Propiciar informações sobre a estruturação de uma rede de atendimento às vítimas de violência sexual.
Dois grupos de profissionais são alvo do programa:

           1 -Profissionais de saúde -  assistentes sociais,  auxiliares de enfermagem, enfermeiras (os), ginecologistas, pediatras e psicólogos (as) - que atuem em unidades da Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro, seja em maternidades, seja em emergências de hospitais municipais;

      2 – Profissionais da área da segurança pública - delegadas, inspetores(as), detetives, assistentes sociais - lotados nas Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (DEAMS) do estado do Rio de Janeiro.
           Será realizado um programa específico de capacitação para cada grupo de profissionais, de forma a reconhecer as particularidades do atendimento que cada um deles deve prestar a mulheres e meninas vítimas de violência sexual. 

          Este programa será estruturado através de cursos, seminários, oficinas e  palestras que possibilitem a construção de um saber coletivo. Como recurso pedagógico, serão utilizados estudos de casos concretos que permitam a fixação de conteúdos mais teóricos sobre gênero e direitos sexuais e reprodutivos nas ações cotidianas desses profissionais. Desse modo, o recurso à  técnica da problematização  permitirá estabelecer a correlação entre a prática profissional e a base teórica, facilitando a reflexão sobre o  fenômeno da violência contra a mulher e seus efeitos na saúde, não restrito ao domínio de uma área do conhecimento, mas ao contrário, exigindo  uma intervenção interdisciplinar e intersetorial.

Espera-se que ao final deste processo sejam capacitados profissionais integrantes dos dois setores para fazer frente a um atendimento qualificado e respeitoso a  mulheres e meninas.

Pretende-se contribuir para que a SMS/RJ possa implantar 14 pólos de atendimento emergencial e 7 de seguimento tendo como base a Norma Técnica do Ministério da Saúde.

Será dada assessoria à SMS/RJ, no sentido de qualificar os serviços implantados com os recursos humanos treinados. 

A CEPIA cooperará, também, no monitoramento dos dois únicos serviços existentes na cidade e no acompanhamento do desenvolvimento do processo nas unidades recém criadas, incluindo as emergências.

Espera-se que essa experiência com a SMS/RJ possa gerar um modelo de capacitação de profissionais de saúde sobre gênero, violência sexual, direitos sexuais e direitos reprodutivos replicável para outros municípios e estados brasileiros. 

Fala Preta! Organização de Mulheres Negras
R. Vergueiro, 434 - 3º. Andar
São Paulo
SP 01504-000
Fone: 3277-4727
Fax: 3277-4727 

e-mail:falapret@uol.com.br / cmedrado@terra.com.br
Site: www.falapreta.org.br
Representantes: Maria Aparecida Medrado
“Articulando redes integradas de atendimento e controle social  sobre violência contra a mulher nos municípios paulistas”
O objetivo geral do projeto é potencializar o resultado de ações que visam prevenir e minimizar os efeitos da violência sexual e doméstica contra a mulher, promovendo a integração intersetorial, incluindo equipamentos e serviços; núcleos de pesquisa e organizações de controle social em redes municipais e/ou regionais de atenção às pessoas vivendo com o problema no estado de São Paulo

O projeto conta com o Conselho Estadual da Condição Feminina como entidade co-executora e com parcerias já formalmente estabelecidas com as Secretarias Estaduais de Planejamento, Segurança Pública, Saúde, Assistência Social e com a Procuradoria Geral do Estado. 

As principais estratégias de ação incluem:

· Identificação de equipamentos, serviços e entidades governamentais e não governamentais atuando na área de violência contra a mulher nos principais municípios em cada uma das 6 regiões administrativas do Estado.

· Identificação do parceiro regional com capacidade institucional para articular os diferentes setores de governo na região e as instituições não governamentais para coordenar oficinas locais que conduzam à formação de redes
· Capacitação de 30 articuladores regionais, abrangendo todas as regiões administrativas do Estado 

· Desenvolvimento de mecanismos de monitoramento de ações implementadas pelas redes para as instâncias de controle social.

· Seminário final com Representantes de Órgãos das áreas governamentais e não governamentais estaduais e municipais, parceiros envolvidos para apresentação dos resultados regionais atingidos 
· Publicação de 2000 manuais de estratégias para criação de redes de atendimento à violência contra a mulher.
O projeto se encontra em fase de levantamento de informações municipais.

GENUS - Pesquisa, Assessoria e Estudos de Gênero
CNPJ: 051.121.764/0001-59
R. João Motta Espezim, 1211
Florianópolis
SC 88045-400
Fone: (48) 333-6301
e-mail: genusbr@hotmail.com  

Representantes: Ari José Sartori e Néli Suzana Britto
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“Gênero, violência, saúde reprodutiva e sexual no Curso de Pedagogia a Distância da Universidade Estadual de Santa Catarina”

O Projeto Gênero e Educação objetiva contribuir na formação continuada de alunos/as e professores/as do Curso de Pedagogia a Distância quanto a compreensão dos temas relacionados a gênero, sexualidade e saúde reprodutiva. 
A Genus ao se propor trabalhar com esse público e com essa temática tem a pretensão também de atuar frente ao problema da violência - simbólica, física e sexual - que são cotidianamente exercidas no âmbito das instituições escolares, sem que os sujeitos envolvidos – as próprias meninas, jovens ou adultas e os/as professores/as - consigam refletir de uma maneira crítica sobre o que elas desencadeia. 

O projeto se dirige aos/as alunos/as do curso de Pedagogia a Distância da Universidade Estadual de Santa Catarina, que já estão exercendo a profissão de professores/as em sala de aula, para que vivenciem algumas situações que possam contribuir na sua prática pedagógica, abarcando o debate sobre gênero, violência, saúde reprodutiva e sexual. Também com os/as professores/as das várias disciplinas dos cursos de pedagogia, as atividades buscarão contemplar essas questões, objetivando subsidiar esse público na elaboração dos materiais pedagógicos, na preparação das aulas e no atendimento aos/as alunos/as. 

Pretende –se capacitar cerca de 330 alunos/as e 180 professores/as, totalizando, 510 pessoas, através de 17 oficinas presenciais sobre relações de gênero, violência, sexualidade e saúde reprodutiva. Serão elaborados instrumentos de comunicação para subsidiar a atuação dos/as professores/as na sua prática pedagógica, um Caderno Pedagógico para orientar os/as participantes das atividades pedagógicas e um vídeo para subsidiar o trabalho dos alunos/as.
Imena - Instituto de Mulheres Negras do Amapá
Av. Cora de Carvalho, 579 - S.J
Macapá
AP 68900-000
Fone: (96) 222-4385
Fax: (96) 222-4383 

e-mail:imena@bol.com.br / durica@uol.com.br

Representantes: Maria das Dores Almeida e Ranira dos Santos Pontes
“Projeto Mulher, Teu Corpo a ti Pertence”

       O objetivo do projeto é a formação em rede de multiplicadoras que possam atuar na consolidação da cidadania das mulheres negras, buscando a superação da situação de violência de gênero e a construção de um novo projeto de vida.

       Pretende-se delinear o perfil da violência contra as mulheres negras no estado do Amapá, dar visibilidade ao problema e articular grupos de mulheres que discutam o problema e venham a demandar políticas públicas para a superação da condição de violência em que vivem mulheres e adolescentes.

       As principais estratégias para implementação do projeto incluem: o levantamento de casos conhecidos de violência contra mulheres negras, a partir de dados secundários provenientes de diferentes fontes; capacitação de multiplicadoras para atuar no processo de discussão acerca da violência de gênero, suas conseqüências e formas de erradicação do problema e a realização de oficinas com 40 comunidades negras para mobilizar as mulheres contra situações de discriminação e de violência de gênero.

ETAPAS EXECUTADAS:

· Elaborado o instrumento para coleta de informações sobre ocorrências de violência contra mulheres negras e início da coleta de informações em 25/11.

· Realizados 2 dos 3 módulos de capacitação de mulheres multiplicadoras  para as oficinas com as comunidades negras.

DIFICULDADES ENCONTRADAS

Dificuldades de ordem operacional ocorreram em decorrência de limitações comerciais do Estado, como a carência de equipamentos de boa qualidade  e preço accessível e o receio de comerciantes em aceitar cheques emitidos por uma pequena ONG composta por mulheres negras.
Instituto Patrícia Galvão 
R. Desemb. Eliseu Guimarães, 31 / cj. 126
São Paulo
SP 04004-030
Fone: 3889-7928
e-mail:ipgavao@iol.com.br 

Representantes: Jacira Melo e Fátima Pacheco Jordão
“Campanha Publicitária Contra a Violência Sexual”

Estamos desenvolvendo uma campanha publicitária contra a violência sexual, dirigida a homens agressores e a agressores em potencial, que utilizará instrumentos de comunicação de massa para difusão de suas mensagens (rádio, TV etc.).

A proposta é fazer com que a comunicação, a publicidade e a mídia convertam-se em aliadas na luta contra a violência de gênero, provocando o diálogo sobre o tema junto à população, em especial a masculina.

     A questão da violência contra a mulher é um dos pontos da agenda feminista que apresenta completa convergência com a opinião pública brasileira. O tema da violência de gênero vem também sendo adotado em bons termos pela mídia brasileira desde os 80. No entanto, nas últimas duas décadas, em nenhum momento observou-se uma mobilização da mídia em torno do tema da violência contra a mulher, como tem acontecido com outras questões, como na campanha contra o uso de drogas e na campanha de prevenção ao câncer de mama.


É chegado o momento de se proporem amplas campanhas publicitárias contra a violência de gênero. As mudanças de comportamento e atitude frente à violência contra a mulher dependem sobretudo de aspectos culturais e de mentalidades, campo em que a mídia pode ser bastante eficaz.

    Os objetivos das campanhas são:

· Dar visibilidade à problemática da violência sexual contra as mulheres, a partir de uma estratégia publicitária educativa. 

· Produzir e difundir amplamente mensagens que focalizem a violência sexual como uma violação da dignidade de mulheres e homens, dos direitos sexuais e direitos humanos.

· Colocar em foco as possibilidades de transformação do agressor para o enfrentamento do problema, exigindo mudanças de atitude e trabalhando com o potencial dessas mudanças (uma campanha que não tem apenas o propósito de constranger, mas sim de buscar o convencimento para uma mudança de atitude).

· Promover a divulgação de dados de pesquisas e estudos, concomitantemente à divulgação da campanha, que explicitem a magnitude do problema da violência sexual e suas conseqüências para mulheres e homens.

· Incentivar iniciativas governamentais e comunitárias contrárias à violência sexual, com apoio de material didático da campanha e tendo como base a demanda por políticas públicas.

· Estimular a ampliação e melhoria de serviços públicos de atenção e prevenção à violência contra a mulher.

A campanha publicitária será protagonizada por homens e voltada para agressores em potencial. A mensagem estratégica pode ser: “a violência sexual é um desastre que os homens podem evitar”. Um dos argumentos pode ser: “a violência sexual é parte importante da violência urbana e tem efeitos sobre as vidas das vítimas e dos agressores e também sobre toda a sociedade”. A principal idéia seria: “você pode sair dessa” ou “não entre nessa”. Esta mensagem deve estar fortemente vinculada a contextos culturais masculinos (ícones, códigos,), como por exemplo o universo dos esportes. A proposta é trabalhar a campanha em um campo de grande interesse, atuação e atração masculina.

Para definir o posicionamento estratégico da campanha, dois grupos serão consultados: especialistas que desenvolvem estudos e trabalhos nos campos da violência sexual, da masculinidade e da violência de gênero e organizações que acumularam grande experiência na realização campanhas publicitárias feministas veiculadas para públicos amplos. 


 Uma pesquisa sobre as percepções masculina e feminina da violência sexual será realizada através de discussões em grupos em uma grande cidade que disponha de serviços de atenção à vítima de violência, organizações feministas e ONGs mistas que trabalham com violência de gênero e que tenha também serviços de apoio e sensibilização de homens agressores. Serão realizados 2 grupos de discussão com homens e 1 grupo com mulheres. O primeiro grupo será formado por homens de classe média baixa; o segundo formado por homens que de alguma maneira procuraram serviços de apoio ou foram procurados/intimados por serviços de sensibilização sobre a questão da violência sexual. O terceiro grupo será formado por mulheres de classe média baixa.


A fase de criação da campanha será desenvolvida em parceria com agências publicitárias que desenvolvem projetos comunitários. Essa fase terá como base a reunião com especialistas e as discussões em grupos.


Um pool de rádio e TV para veiculação da Campanha será composto por emissoras de televisão e rádio para a veiculação dos spots em suas cotas de anúncios de utilidade pública. Para contribuir na divulgação da campanha, será especialmente preparado um Dossiê sobre Violência Sexual, oferecendo conteúdo para a cobertura pela imprensa durante o lançamento da campanha. Esse Dossiê conterá, em linguagem jornalística, dados, informações e análises de pesquisas e estudos sobre violência sexual. 

ATIVIDADES JÁ REALIZADAS

Foram já realizadas as reuniões com o grupo de especialistas e com a s Ongs que realizaram campanhas feministas. A conversa com o primeiro grupo permitiu um aprofundamento do tema da violência sexual contra a mulher e apontou as principais linhas de abordagem a serem adotadas na campanha. Formou-se, a partir dessa reunião, um pool assessor para o desenvolvimento da campanha. A segunda reunião foi realizada com representantes de Themis/RS, SOS Corpo/PE, Cunhã/PB, Cemina/RJ e Papai/PE. A análise dos resultados das campanhas feministas anteriores permitiu identificar os principais acertos e erros, repercussão na TV, rádio e imprensa, o que as pessoas guardaram na memória sobre as respectivas campanhas e os impactos alcançados

Instituto Socioambiental
Av. Higienópolis, 901
São Paulo
SP 01238-001
Fone: 3660-7949
Fax: 3660-7941 

e-mail: Isa@socioambiental.org.br 

Site: www.socioambiental.org
Representante: Marta Azevedo
“Violência, sexualidade e relações de gênero na cidade de 

São Gabriel da Cachoeira, alto rio Negro (AM)”

O principal objetivo da pesquisa é investigar e analisar a visão da população indígena residente na cidade de São Gabriel da Cachoeira, alto rio Negro (Amazonas), acerca de um tema que tem se mostrado inescapável às instituições (indígenas e não indígenas) locais e aos pesquisadores que ali atuam - a ocorrência freqüente de episódios de violência sexual contra as mulheres indígenas na região. Por tratar-se de uma área de intenso relacionamento entre índios de várias etnias e brancos de diversas origens, o senso comum sobre a violência sexual na cidade se forma a partir de múltiplas perspectivas, tornando-se opaco demais para que possa ser assimilado de forma hábil no planejamento das políticas públicas regionais. Assim, torna-se imprescindível um trabalho aprofundado de pesquisa.

Partimos do pressuposto de que qualquer diagnóstico sobre a questão da violência sexual no alto rio Negro precisa levar em conta as concepções dos povos indígenas. Para tanto, devemos ter como referência as seguintes questões: ‘o que pensam os índios sobre o fenômeno que tratamos aqui por ‘violência sexual contra a mulher indígena na cidade’? Como eles o definem sob os pontos de vista fenomenológico e moral? Quem são, em sua visão, os atores sociais envolvidos? Que impacto um episódio desse tipo possui na vida de uma família indígena residente na cidade? Há diferenças entre a perspectiva de homens e mulheres? Se as há, quais são elas? E o que torna específica a perspectiva feminina? Ao buscar estas respostas, procuraremos discernir os pressupostos culturais que delineiam a percepção da população indígena, incluindo suas concepções sobre sexualidade, violência e relações de gênero, e tornando-a assim mais acessível às instituições que se vêem envolvidas com a questão da violência sexual, sobretudo o ministério público, a polícia,  os órgãos responsáveis pela assistência à saúde, o conselho tutelar e demais responsáveis pela assistência aos menores de idade. Como veremos, a análise certamente nos revelará aspectos importantes dos sistemas de gênero destes povos e dos padrões de relações entre índios e brancos na região.

METODOLOGIA

Além dessa investigação de viés antropológico, centrada na análise do discurso das mulheres indígenas envolvidas nos episódios de violência sexual e de seus familiares, a metodologia inclui também entrevistas com autoridades e outros representantes de instituições afeitas ao problema na cidade, como o juiz, a promotora pública, o delegado e as lideranças indígenas (Federação das Organizações Indígenas do Alto Rio Negro e associações indígenas locais), bem como uma análise aproximativa dos processos de violência sexual em tramitação na Comarca de São Gabriel da Cachoeira. Em setembro de 2003, foi firmado um termo de cooperação entre o ISA e o Ministério Público de São Gabriel da Cachoeira, com vistas ao cadastramento e criação de um banco de dados contendo informações básicas sobre esses processos. Esta base de informações nos permitirá o acesso a dados de caráter objetivo sobre os casos denunciados, como o número total de casos de violência em relação ao número de processos em tramitação, a procedência e identidade étnica dos réus e das vítimas, os autores da denúncia, o consumo de bebida alcoólica por parte do réu e/ou da vítima, entre outros. 
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“CHIC. com"
O objetivo do projeto é desenvolver ações de redução de danos, junto aos adolescentes em situação de exploração sexual comercial no Distrito Federal, visando a prevenção das DST/AIDS, da gravidez precoce e indesejada, a informação sobre os direitos sexuais e reprodutivos, estimulando o protagonismo juvenil.

As estratégias para implementação do projeto são:

· Capacitação de jovens na faixa etária de 15 a 19 anos, para que se tornem facilitadores na prevenção e redução de danos daqueles que se encontram em situação de exploração sexual comercial, através de estudos sobre temas correlatos, oficinas de sensibilização e trabalho de campo;

· Elaboração e distribuição um Kit que, além de informar, sensibilize os adolescentes em situação de exploração sexual comercial, e assim desperte-os para a importância dos cuidados com o corpo e o exercício da sexualidade, bem como para seus direitos. O conteúdo do Kitserá composto por camisinhas masculinas e femininas, cosméticos e material informativo;
· Estabelecimento de parcerias com entidades que realizam trabalho de redução de danos, de prevenção as DST/AIDS e atendimento a adolescentes em situação de exploração sexual comercial, para que participem e contribuam nas discussões do projeto e na distribuição do KIT.

A base metodológica para o desenvolvimento das atividades é a participação protagônica dos adolescentes enquanto direito e elemento de sua formação. O modo da operacionalização recorre à prática política e pedagógica de grupalização e mobilização já adotada pelo MNMMR. 

Nova - Pesquisa e Assessoria em Educação
R. Barão do Flamengo, 22/803
Rio de Janeiro
RJ 22220-080
Fone: (21) 2225-7578
Fax: (21) 2205-6219 

e-mail: nova@novapesquisa.org.br 

Site: www.novapesquisa.org.br
Representantes: Antonio Carlos de Oliveira e Nair Cristina Barretto Boudet Fernandes

“Qualificação de Conselhos Tutelares para Atendimento dos Casos de Abuso Sexual de Crianças e Adolescentes”

Os casos de abuso sexual são especialmente difíceis de serem abordados, dadas a complexidade e a especificidade que os caracterizam. As dificuldades são agravadas pelo fato de a maioria dos profissionais envolvidos no atendimento destes casos não possuir a qualificação necessária para compreensão do fenômeno e para atuação efetiva e eficaz.

Para o enfrentamento desta realidade, conforme prevê o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em termos de “porta de entrada”, os Conselhos Tutelares (CTs) constituem o ator privilegiado da rede de proteção que precisa ser instalada e qualificada.

Assim, a qualificação das intervenções do Conselho Tutelar – responsável pelo 1.º atendimento, avaliação e encaminhamento de casos de abuso sexual de crianças e adolescentes – constitui fator fundamental para redução dos danos decorrentes desta grave violação de direitos, caracterizada por uma dupla violência de gênero, a saber: as vítimas são majoritariamente crianças do sexo feminino, ao que se segue, via de regra, a culpabilização de suas mães como negligentes, inadequadas e pouco protetoras.

O objetivo do projeto é qualificar conselheiros/as tutelares do estado do Rio de Janeiro para intervenção em casos de abuso sexual de crianças e adolescentes, numa perspectiva de eqüidade nas relações de gênero e geração, visando subsidiar a formulação de políticas públicas para enfrentamento efetivo da questão. 

As estratégias operacionais adotadas incluem a implantação um programa de qualificação de conselheiros/as tutelares no atendimento a casos de abuso sexual de crianças e adolescentes, e a realização de seminários regionais para discutir a atuação da rede de atendimento a vítimas de abuso sexual, famílias e agressores. Pretende-se alcançar os 430 conselheiros(as) tutelares do Estado do Rio de Janeiro. O programa de qualificação será desenvolvido através de um curso de 30 horas para 10 grupos de aproximadamente 40 conselheiros/as, tendo como referência a divisão em regiões. Cinco seminários regionais, cada um destinado a aproximadamente 100 participantes serão organizados. 
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“Avaliação do Impacto da Mediação Familiar como Método de Intervenção em Situações de Violência Intrafamiliar”

A presente proposta tem como antecedentes a parceria institucional entre uma organização não governamental com ampla experiência no atendimento de camadas sociais de baixa renda - a Pró-Mulher, Família e Cidadania –PMFC – e um centro universitário de investigação – o Núcleo de Estudos de População – NEPO, da Unicamp - na realização da pesquisa “Os homens, esses desconhecidos... Masculinidade e reprodução”, apoiada pela FAPESP e concluída no ano 2000. Esta experiência ensejou a oportunidade de desenvolver um projeto de avaliação que permitisse explicitar as características de uma metodologia de enfrentamento de conflitos e de violência intra-familiares e avaliar as possibilidades de transformá-la em política pública.

O objetivo geral deste projeto é avaliar a experiência de intervenção social da PMFC, especialmente no que diz respeito à aplicação do método de Mediação Familiar Interdisciplinar que vem sendo desenvolvido e aplicado pela PMFC desde 1993 para minimizar e solucionar as situações de violência familiar, conflitos e fragilidade emocional de indivíduos e grupos familiares de baixa renda. Complementado por um processo de capacitação de psicólogos e advogados para o exercício da função de mediadores nos grupos atendidos, este trabalho vem ampliando tanto o conhecimento sobre os condicionantes da violência familiar, quanto sobre as possíveis formas de solucionar os conflitos manifestos. 

Os objetivos específicos contemplam (a) a produção de conhecimentos para viabilizar a sistematização do marco teórico-conceitual que fundamenta a metodologia de trabalho desenvolvida e utilizada pela PMFC; (b) a identificação dos fatores inerentes aos clientes, por um lado, e à utilização do método, por outro, que permitem resultados “negociados” tanto no enfrentamento quanto na prevenção de conflitos familiares; (c) a identificação de externalidades que dificultam ou obstaculizam a aplicação bem sucedida do método; (d) a disponibilização – para outros grupos interessados – de um modelo de avaliação formativa testado e adequado ao exame de intervenções sociais mediadoras.

A avaliação sugerida é de natureza formativa (Scriven, 1967: 39-83) porquanto examina o comportamento da metodologia avaliada na etapa de sua construção, adaptação, desenvolvimento e teste, coletando evidências apropriadas para introduzir modificações destinadas a aprimora-la ou confirmar sua configuração atual referendada pela qualidade do seu desempenho. Por seu caráter pedagógico, e levando em conta que as alterações na metodologia a serem sugeridas requerem, para sua implementação, a adesão dos técnicos responsáveis por sua aplicação, a avaliação proposta terá um caráter participativo. Ao longo do projeto, serão realizadas reuniões de discussão com a equipe da PMFC, com vistas a relatar e discutir os achados do projeto e as sugestões que emergirão da avaliação em curso. O espaço adequado a estas reflexões conjuntas serão as reuniões de supervisão, já realizadas pela Instituição com vistas ao monitoramento do serviço.

Do ponto de vista metodológico, as técnicas de coleta de dados utilizadas neste estudo incluem entrevistas, observação participante, grupos de discussão e análise documental. A avaliação proposta contempla a combinação de estratégias qualitativas de coleta e interpretação de dados para a realização de um estudo de caso envolvendo clientes dos serviços da PMFC. Os casos a serem escolhidos serão originários de um conjunto constituído pelos clientes que buscam e recebem orientação e apoio para solucionar seus conflitos diretamente na sede da PMFC e deverá contar com 24 clientes, que serão entrevistados inidvidualmente em momentos específicos das etapas de atendimento da casa. Desse conjunto serão constituídos 4 grupos de discussão de 6 membros cada um, separados por sexo (2 grupos de 6 mulheres e 2 grupos com os seus respectivos pares). 

Além deste grupo de clientes serão entrevistados os técnicos da PMFC e será feito exame documental que compreenderá o levantamento e a sistematização de dados bibliográficos sobre o tema da violência intra-familiar, método da Mediação e avaliação de processos de intervenção social iniciando a implantação de um acervo especializado de referências. Do mesmo modo, será procedido um levantamento dos registros de casos atendidos e encerrados a partir de 1999, com o objetivo de conhecer: a) o caminho percorrido no equacionamento das demandas/necessidades identificadas no atendimento; b) os critérios utilizados na prática para a passagem entre as diversas etapas de atendimento.

O levantamento de casos atendidos permitirá o desenvolvimento de outra das estratégias do trabalho de avaliação. Esta estratégia tem por finalidade; a) identificar momentos do processo passíveis de integrarem um conjunto de indicadores de avaliação e de sucesso e insucesso na aplicação do método; b) identificação de tipos de casos atendidos e sua quantificação; c) identificação de possíveis alterações havidas nos procedimentos adotados no serviço ao longo do tempo; d) verificação da agilidade do fluxo de atendimento; e) definição de descritores de passagem entre etapas do atendimento de modo a identificar o caminho percorrido pelo caso na Instituição; f) identificar insuficiências nos registros de atendimento e propor correções.

Será realizado acompanhamento e observação in loco do fluxo de atendimento na PMFC para observação do atendimento em cada uma de suas etapas e para a identificação de casos cujo acompanhamento poderá oferecer a oportunidade relevante para o estudo de caso.

Dentre os resultados esperados, em primeiro lugar, espera-se reforçar a necessidade de que organizações não governamentais avaliem seus programas e projetos, com vistas a uma eficácia maior de suas ações e a uma ampliação das possibilidades de replicar experiências bem sucedidas. Em segundo lugar, tem-se a expectativa de que o enfrentamento da avaliação de procedimentos de atuação possa contribuir para a melhoria do método de trabalho desenvolvido pela PMFC. 

A disseminação dos resultados da avaliação desta experiência poderá ainda contribuir para o aperfeiçoamento de estratégias desenvolvidas por outros organismos e instituições para lidar com situações da violência intra-familiar em população de baixa renda.

Themis - Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero
R. das Andradas, 1137 / 2201
Porto Alegre
RS 90020-007
Fone: (51) 3212-0104
Fax: (51) 3212-0104 

e-mail: themia@themis.org.br 

Site: www.themis.org.br
Representante: Rúbia Abs da Cruz e Regina Beatriz Vargas
 “Acesso à Justiça e a Prova nos Crimes Sexuais”


O projeto propõe o reconhecimento da violência sexual como violação aos direitos humanos, trabalhando na promoção de novos mecanismos (meios de prova) para a redução da impunidade e garantia do acesso das mulheres e meninas (vítimas) à justiça. 

A violência sexual é um problema social de difícil abordagem porque envolve questões sobre a sexualidade que está construída histórica e culturalmente como algo moralmente vergonhoso e do âmbito da intimidade. Da invisibilidade decorrem sérias conseqüências de ordem individual e social que devem ser combatidas através de ações eficazes, as quais nos propomos desenvolver neste projeto. São elas:

1- Responsabilização do Estado

Devido a violência sexual ser um problema de âmbito privado, não há suficiente reconhecimento desta violência como um problema público e social, que exija uma intervenção do Estado, fazendo com que não sejam pensadas e efetivadas políticas públicas neste sentido.

2- Mitos em torno da Violência Sexual 

Há uma concepção geral de que a violência sexual é praticada por estranhos, enquanto sabe-se que esta violência ocorre em sua maioria dentro dos lares, sendo os agressores e vítimas parentes ou conhecidos. Outro mito ocorre com a responsabilização e culpabilização das vítimas em relação a violência sexual, além de outros mitos que referem-se ao caráter patológico atribuído ao agressor ou que vinculam a violência sexual ao uso de drogas ou álcool, associando-se a violência sexual a alguns setores da sociedade de baixa renda e baixo nível cultural. 

3- Caráter epidemiológico X fragmentação dos registros estatísticos

As estatísticas existentes raramente trabalham com dados específicos de violência sexual. Os números disponíveis referem-se em geral à figura mais abrangente da violência doméstica. A propósito, os dados em geral produzidos não se originam dos órgãos governamentais, mas de estudos de agências intergovernamentais, organizações não-governamentais e outras.

Além disso, os serviços público que acolhem casos de violência sexual não estão devidamente entrosados: os registros de ocorrência dificilmente são encaminhados para a área de saúde e, da mesma forma, os casos atendidos na saúde não são denunciados. 

Desta forma o projeto buscará sensibilizar as autoridades para a necessidade de produção de dados estatísticos e de estudos qualitativos que possam não apenas dar visibilidade ao fenômeno da violência contra a mulher, mas também nortear o planejamento das políticas públicas para sua prevenção e erradicação e a integração dos serviços de atendimento à violência sexual.

4 - Dificuldades de responsabilização dos agressores: falsas expectativas dos operadores do direito em relação ao comportamento da vítima 

A violência sexual traz graves conseqüências à saúde física e psicológica de suas vítimas, que vão além dos traumas óbvios das agressões físicas. Estudos demonstram que as vítimas de violência sexual sofrem do Transtorno de Estresse Pós-Traumático. 

Existem estimativas de que apenas 10% dos casos chegam às delegacias de polícia.  Além disso, pesquisas apontam que somente 30% dos casos demonstram algum tipo de violência ou presença de esperma no exame de corpo de delito, que normalmente é feito dias após o fato. Essas provas materias, que desaparecem em poucos dias são contraditoriamente exigidas pelos operadores do direito para comprovação do crime. 

São estes motivos que levam a Themis a estimular pesquisa e promover a legitimação do laudo psicológico como meio de prova nos crimes sexuais capaz de combater a impunidade e garantir o acesso das mulheres à justiça.   

As ações do projeto se apoiam na estrutura de rede já constituída a partir da ação de multiplicação da metodologia de formação de Promotoras Legais Populares (PLPS) efetuada pela Themis no Estado do Rio Grande do Sul. Tal experiência, iniciada no ano de 2000, possibilitou a constituição da Rede Estadual de Justiça e Gênero, formada por 12 organizações não governamentais voltadas para a defesa de direitos humanos (em especial, direitos humanos das mulheres) e por cerca de 600 Promotoras Legais Populares distribuídas em 13 municípios do estado. 

A Rede Estadual de Justiça e Gênero adotou como eixo de ação para 2003 uma campanha contra a violência sexual, identificada como um grave problema social, que afeta principalmente mulheres e meninas e é marcado pela invisibilidade  na sociedade. A campanha contou inicialmente com apoios diversos para a confecção e veiculação das peças publicitárias, em circulação desde 12 de março de 2003, e para a instalação de um serviço telefônico de informações e orientação sobre a campanha, na sede da Themis, atendido pelas PLPs de Porto Alegre e Canoas em plantões diários de dois turnos.  São parceiros institucionais da campanha o Ministério Público, o Tribunal de Justiça e a Defensoria Pública do Estado.

A metodologia utilizada para o alcance dos objetivos seguirá as três linhas de ação: 1)Intervenção social: Executada através de mobilização social e continuação da campanha de divulgação pública; 2) Interlocução pública: Implementada através de convênios e parcerias com a rede de serviços destinada à proteção das vítimas (áreas da saúde, segurança e justiça); 3) Capacitação de recursos humanos: Cursos e oficinas de sensibilização para o problema da violência sexual relacionando as diferenças de gênero, raça e classe, direitos sexuais e reprodutivos e direito à saúde, com ênfase na importância da legitimação do laudo psicológico como prova do crime sexual e garantia da responsabilização do agressor.

Assim sendo, consideramos que o presente projeto é oportunidade ímpar de aprofundar as diversas linhas de atuação que a Themis já desenvolve no campo da interlocução pública, da intervenção social e da capacitação de recursos humanos, com elemento inovador, pelo enfoque em um novo meio probatório nos crimes sexuais. Importante destacar que esse meio de prova não pretende substituir a palavra da vítima, mas sim respaldá-la, já que constantemente em descrédito pelo sistema judicial. 
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